
PARECER JURÍDICO
 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0030, DE 28 DE MARÇO DE 2023, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A DOAÇÃO DE UM LOTE DE TERRENO AO SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - E ALTERAÇÃO DO ART. 3º. DA LEI Nº. 976 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961.

 
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre a doação de um lote de terreno ao Senac - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial e altera o art. 3º. da Lei nº. 976, de 20 de dezembro de 1961
Consta da exposição de motivos do responsável pela pasta, corroborada pela justificativa anexada ao projeto de lei, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Prefeito Municipal.

Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para doação de um lote para o SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL. 

Referida Entidade, juntamente com o Sindicato do Comércio Varejista de Botucatu e Região, encaminharam ofícios ao Executivo Municipal propondo a construção de uma nova unidade escolar, tendo por objetivo a ampliação da oferta de cursos e vagas, em especial a oferta de cursos gratuitos.

Para tanto solicitam a doação de uma área, e em contrapartida oferecem o prédio onde está instalada a atual escola do Senac na Rua Dr. Rafael Sampaio, 85 – Boa Vista, em comodato por 40 (quarenta) anos. Referida unidade escolar será executada às expensas de referida entidade.
Como é do conhecimento dos nobres Vereadores, o Senac é referência na educação profissional no país, que tem como missão educar para o trabalho em atividades do comércio de bens, serviços e turismo, sendo de suma importância a existência de referida escola em nosso Município.

Quando houve a oferta de construção de uma nova unidade no Município, com o objetivo de ampliação dos cursos, em especial a ampliação dos cursos gratuitos, o Município propôs a doação de um imóvel de sua propriedade situado na Av. Mário Barberis, s/n, imóvel esse que se filia à matrícula 24.421 do 2º.  Oficial de Registro de Imóveis.

 Através da Resolução 07/2023, o Conselho Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Senac autorizou o recebimento da doação de referido imóvel, bem como, o comodato do atual prédio onde funciona o Senac.

Para efetivação de referida obra, solicitam a inclusão de um artigo em referida lei, alterando o art. 3º. da Lei Municipal nº 976 de 20/12/1961, que autorizou a doação “ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), um terreno do Patrimônio do Município, conforme especifica”, retirando o encargo relacionado à efetiva destinação/ utilização do imóvel para o funcionamento da atual unidade escolar do SENAC, situada na Rua Dr. Rafael Sampaio, 85 – Boa Vista, para que possam cedê-lo em comodato ao Município pelo prazo de 40 (quarenta) anos. 

A doação do imóvel aqui solicitado, bem como, a alteração do art. 3º. da Lei Municipal 976 de 20/12/1961, atendem ao interesse público, pois, conforme se verifica das justificativas apresentadas pelo Senac, a atual unidade de Botucatu possui uma área de 1.461 m², que conta com 05 (cinco) salas de aula e 06 (seis) laboratórios que comportam 3.600 alunos ao ano, onde, em razão da demanda, principalmente do Programa Senac de Gratuidade, a unidade tem tido que buscar espaços externos e parcerias. 

Com a oferta nas áreas de Bem-Estar, Gestão e Negócios, Saúde e Tecnologia da Informação, a construção de uma nova e maior unidade possibilitará a ampliação da oferta para áreas e modalidades ainda não atendidas, tais como: Gastronomia e Nutrição, Moda e Beleza, Design e Arquitetura, Hotelaria e Turismo, Fotografia e Teatro, além do Ensino Médio Técnico Integrado.

Segundo o Senac, a doação do presente imóvel é ideal para construção da nova unidade, uma vez que é de fácil acesso ao transporte público, com previsão de uma área de 5.500 m², que contará com 13 laboratórios e 13 salas de aula, com capacidade para atendimento de até 9.000 alunos por ano.

 O comodato do atual prédio por 40 (quarenta) anos também será importante para a população, pois propiciará a instalação de mais um equipamento público para prestação de serviços à comunidade.

Pelos motivos aqui apresentados, verifica-se que a doação de referido imóvel para construção de uma nova unidade escolar e a disponibilização do atual prédio para a administração municipal, proporcionará uma melhoria e ampliação nos serviços disponibilizados à população desse segmento.

Por final, sob o ponto de vista jurídico, acompanha a proposta o parecer jurídico que concluiu pela constitucionalidade do projeto de lei e a avaliação do imóvel.

Pelo exposto e atendidos os preceitos legais, e contando com o alto senso de justiça que norteia essa Casa de Leis, aguardo confiante a aprovação da presente propositura.

Atenciosamente,

Junot de Lara Carvalho

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico,

Relações Institucionais e Trabalho

A Lei Orgânica do Município de Botucatu, traz as seguintes disposições sobre o tema:

Art. 14 Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:

...
V - concessão de direito real de uso de bens municipais;

VI - concessão de serviços públicos;

VII - concessão administrativa de uso de bens municipais;

VIII - alienação de bens imóveis;

IX - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargo;

Art. 79 Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus serviços.

...
Art. 81 A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e autorização competente, e obedecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

b) permuta; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

c) dação em pagamento e (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

d) investidura, que consiste na alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultante de obra pública. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

e) os proprietários de imóveis lindeiros mencionados na alínea "d" do presente artigo terão preferência na aquisição por compra ou permuta, sendo que as áreas resultantes de modificação de alinhamento, aproveitáveis ou não, serão alienadas nas mesmas condições. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

Ademais, a Lei 14.133/2021, que trata sobre o sistema licitatório, aplicável ao tema em análise, ao dispor especificamente sobre a doação de bens públicos no seu artigo 76, inciso I, “b”, assim preconiza:

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas “f”, “g” e “h” deste inciso;

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades precípuas da Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna de valores, sempre que for o caso;
Desse modo, necessária a demonstração do interesse público, avaliação e autorização legislativa, de modo a viabilizar a doação sem necessidade de licitação, os quais constam anexados ao processo e claros na exposição de motivos do projeto de lei.
Cumpre informar que o SENAC, espécie de serviços sociais autônomos, integrante do SISTEMA S, é instituído por lei, e, embora tenha personalidade jurídica de direito privado, presta serviço de forma filantrópica, sendo mantido por dotações orçamentárias ou contribuições parafiscais, com características de administração pública, como a necessidade de processo seletivo e respeito a algumas regras de licitação, sendo intitulados como entidades paraestatais fomentadas pelo Estado.
Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo está expresso no projeto de lei e na justificativa apresentada, sintetizado pelo objetivo de doação de um lote para o SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL, que juntamente com o Sindicato do Comércio Varejista de Botucatu e Região, encaminharam ofícios ao Executivo Municipal propondo a construção de uma nova unidade escolar, tendo por objetivo a ampliação da oferta de cursos e vagas, em especial a oferta de cursos gratuitos.
Desse modo, foi solicitada doação de uma área, e em contrapartida oferecem o prédio onde está instalada a atual escola do Senac na Rua Dr. Rafael Sampaio, 85 – Boa Vista, em comodato por 40 (quarenta) anos, constando que a unidade escolar será executada às expensas de referida entidade.
Sabe-se que a doação “é o contrato pelo qual uma pessoa, o doador, por liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para outra, o donatário (CC, arts. 538 e ss). É contrato civil, e não administrativo, fundado em liberdade do doador, embora possa ser com encargos ao donatário. A doação só se aperfeiçoa com a aceitação do donatário, quer seja ela pura ou com encargo”. (MEIRELLES, Hely Lopes in “Direito Municipal Brasileiro”, 15ª Edição, Editora Malheiros, São Paulo, 2006. p. 321). Assim, em síntese, a doação é a transferência, por liberalidade, do bem para outrem.

Além disso, constam que a donatária não poderá utilizar o imóvel doado para finalidades diversas daquelas constantes em Lei, tendo o prazo de 60 (trinta) meses para a conclusão da obra, contados a partir da data da lavratura da escritura.
Consta, ainda, a designação de um servidor público municipal, procurador jurídico, visando representar a donatária na escritura pública de reversão, quando descumpridas as condições estabelecidas nesta Lei.
Caso haja descumprimento das disposições constantes na propositura ou extinção da entidade, a área será revertida ao Patrimônio Municipal, bem como, as benfeitorias a ela incorporadas, independentemente de qualquer tipo de indenização, possuindo a presente doação caráter de irretratabilidade e irrevogabilidade, salvo se descumpridas suas condições.
 

Acompanha o Projeto de Lei a justificativa do chefe do Poder Executivo, o estatuto social da associação beneficiada (donatária), as certidões que comprovam sua regularidade fiscal.

Além disso, foi encaminhado Laudo de Avaliação, no qual consta o valor de R$ 3.645.000,00 do terreno a ser doado.
Cumpre salientar que anteriormente o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Senac já recebeu doação de imóvel com a mesma finalidade através da Lei nº 976 de 20 de dezembro de 1.961, necessitando, pois, de alteração do artigo 3º do referido diploma legal, com vistas a retirar o encargo relacionado à efetiva destinação do imóvel, voltado ao funcionamento da unidade escolar do Senac, situado na Rua Dr. Rafael Sampaio – 85 – Boa Vista, durante o prazo, para que o imóvel seja cedido em comodato para a Prefeitura Municipal de Botucatu.

Para tal, consta do artigo 6º da presente propositura que ‘Fica alterado o art. 3º da lei 976, de 20 de dezembro de 1961, a fim de retirar o encargo relacionado à efetiva destinação do imóvel voltado ao funcionamento da unidade escolar do Senac, situada na Rua Dr. Rafael Sampaio – 85 – Boa Vista, durante o prazo em que o imóvel for cedido em comodato para a Prefeitura Municipal de Botucatu, passando citado artigo a viger com a seguinte redação:’
 “Art. 3º A Escritura de doação especificará em seu teor que o imóvel doado reverterá necessariamente ao patrimônio municipal na hipótese de destinação diversa da estabelecida, afastando-se referido encargo na hipótese de cessão em comodato para a Prefeitura Municipal de Botucatu, para finalidades educacionais, enquanto perdurar referido comodato.”

Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo está expresso no projeto de lei e na justificativa apresentada, conforme se verifica que a atual unidade do SENAC de Botucatu possui uma área de 1.461 m², com 05 (cinco) salas de aula e 06 (seis) laboratórios, que comportam 3.600 alunos ao ano, que, em razão da demanda, principalmente do Programa Senac de Gratuidade, a unidade tem precisado buscar espaços externos e parcerias. 
Ademais, com a oferta nas áreas de Bem-Estar, Gestão e Negócios, Saúde e Tecnologia da Informação, a construção de uma nova e maior unidade possibilitará a ampliação da oferta para áreas e modalidades ainda não atendidas, tais como: Gastronomia e Nutrição, Moda e Beleza, Design e Arquitetura, Hotelaria e Turismo, Fotografia e Teatro, além do Ensino Médio Técnico Integrado.

Por fim, segundo o Senac, a doação do presente imóvel é ideal para construção da nova unidade, uma vez que é de fácil acesso ao transporte público, com previsão de uma área de 5.500 m², que contará com 13 laboratórios e 13 salas de aula, com capacidade para atendimento de até 9.000 alunos por ano
Assim, dos elementos acima extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81, inciso I, “a” da Lei Orgânica do Município, tendo sido satisfatoriamente demonstrado o interesse público e previstos os encargos da donatária, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão (ou retrocessão). 

De outro lado, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa e com o indispensável laudo de avaliação.

 

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela é de iniciativa privativa do Poder Executivo.
No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.
O mesmo se diz em relação ao cumprimento das regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 
Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.   
 Botucatu, 29 de março de 2023.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
